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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos a vocês caríssimos leitores a Coletânea 
“Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, composta por 71 
textos, oriundos de autores de vários lugares do Brasil, organizado em três volumes, 
que perpassam pela educação brasileira estabelecendo liames com artefatos da história, 
política e cultura do nosso povo. 

Educar é um ato político e ao mesmo tempo cultural. Os aspectos históricos da 
educação brasileira nos mostram seu percurso, possibilitando-nos, conhecer sua 
conjuntara e estrutura. Nos dias que correm, cabe o questionamento:  que educação 
atenderia a conjuntura atual marcada por diversidades e por identidades plurais? 

Nessa ótica de pensamento, o volume 1 desta coletânea, traz, em dois eixos 
temáticos, a educação em diálogo com aspectos significativos da diversidade de políticas 
e de culturas que povoam os espaços educacionais, se materializando em 24 textos 
reflexivos por onde perpassam termos que servem de guias para importantes debates e 
discussões. Tais como: autonomia, democracia, saberes pedagógicos, educação popular, 
sistema, instrução, intervenção, inclusão, prática, reinserção, interdisciplinaridade, direito 
de escolha, formação de professores, entre outros.

Isto dito, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Elisângela Maura Catarino
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RESUMO: Este artigo aborda o bilinguismo na 
educação de surdos na fronteira Brasil–Bolívia. 
Apesar dos avanços históricos na educação de 
surdos no que diz respeito ao reconhecimento 
e valorização da língua de sinais e da adoção 
da política linguística bilíngue observamos 
aspectos ainda não efetivados na educação 
bilíngue. Este estudo pretende analisar o 
contexto formal de aquisição da Língua de 
Sinais e da Língua Portuguesa como segunda 
Língua nas escolas de Corumbá. É um estudo 
bibliográfico e documental onde discutiremos 
as categorias Bilinguismo, Fronteira, Surdez e 
Língua de Sinais – AEE
PALAVRAS-CHAVE: Bilinguismo –Fronteira 
– Língua de Sinais – Surdez – Atendimento 
Especializado.

BILISGUISM IN DEAF EDUCATION ON 

THE BRAZIL-BOLIVIA BORDER: SOME 

CONSIDERATION

ABSTRACT: This article approaches 
bilingualism in the education of the deaf in Brazil 
- Bolivia border. Despite the historical advances 
in the education of deaf people regarding the 
recognition and valorization of sign language 
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and the adoption of bilingual linguistic politics, we have observed aspects not yet effective in 
bilingual education. This study intends to analyze the formal context of acquisition of the Sign 
Language and Portuguese Language as the second Language in the schools of Corumbá. It 
is a bibliographic and documentary study where we will discuss the categories Bilingualism, 
Border, Deafness and Sign Language
KEYWORDS: Bilingualism - Frontier - Sign Language - Deafness.

BILINGÜISMO EN SORDOS EDUCACIÓN SOBRE LA FRONTERA BRASIL-BOLIVIA: 

ALGUNAS CONSIDERACIONES

RESUMEN: Este artículo aborda el bilingüismo en la educación de sordos en la frontera 
entre Brasil y Bolivia. A pesar de los avances históricos en la educación de las personas 
sordas con respecto al reconocimiento y la valorización del lenguaje de señas y la adopción 
de políticas lingüísticas bilingües, hemos observado aspectos que aún no son efectivos en 
la educación bilingüe. Este estudio pretende analizar el contexto formal de adquisición de la 
lengua de signos y la lengua portuguesa como segunda lengua en las escuelas de Corumbá. 
Es un estudio bibliográfico y documental en el que discutiremos las categorías Bilingüismo, 
Frontera, Sordera y Lenguaje de Señas.
PALABRAS CLAVE: Bilingüismo - Frontera - Lenguaje de Señas - Sordera.

INTRODUÇÃO

Historicamente o bilinguismo na educação de surdos surgiu em oposição às filosofias 
Oralista e de Comunicação Total nas décadas de 1960 e 1970, onde a primeira tentava 
impor a comunicação oral às pessoas surdas e a segunda era uma mistura de ambas, 
ou seja, da fala e dos sinais. Estas filosofias representaram o pensamento da maioria 
ouvinte, e a concepção clínico-terapêutica da surdez que efetivamente, não atenderam 
às especificidades das pessoas surdas ocasionando-lhes inúmeros atrasos no seu 
desenvolvimento.

A adoção do bilinguismo na década de 1980 no Brasil,foi decorrente da organização 
e luta da comunidade surda que não aceitou que a educação de surdos fosse parte da 
política da Educação Inclusiva, passando a exigir o reconhecimento da língua de sinais, a 
valorização da cultura e identidade surda.

Pesquisas linguísticas como a de Ferreira-Brito (1993), contribuíram significativamente 
para a valorização da língua de sinais para a comunicação entre pessoas surdas e ouvintes 
assim como para a valorização da cultura e da identidade surda.

A Lei 10436/2002, conhecida popularmente como Lei de Libras, oficializou a língua 
de sinais no Brasil e o Decreto Nº 5626/2005, regulamentou esta lei e apontou caminhos 
para a efetivação da política bilíngue, na medida em que definiu atribuições às instituições 
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de ensino pertencentes às três esferas governamentais, no que diz respeito à formação de 
professores bilíngues; profissionais especializados entre os quais tradutores intérpretes 
de libras e instrutores surdos; Atendimento Especializado aos estudantes surdos com 
a oferta da Língua de Sinais como língua de instrução, e da Língua Portuguesa escrita 
na modalidade de segunda língua nas instituições de ensino desde os níveis mais 
elementares.

O Relatório sobre a Política Linguística de Educação Bilíngue – Língua Brasileira 
de Sinais e Língua Portuguesa (BRASIL, 2014) também corroborou na definição dessa 
política linguística reiterando as estratégias e ações necessárias para a sua efetivação 
no que diz respeito à valorização da língua da identidade surda e da cultura, difusão da 
língua de sinais na sociedade, formação de profissionais especializados para atuar nesse 
contexto.

É inegável que houve avanços históricos no que diz respeito à política educacional 
das pessoas surdas, apesar dos retrocessos quanto ao reconhecimento da língua de 
sinais, da cultura e identidade das pessoas surdas, a exemplo do Congresso de Milão, 
na Itália, que em 1880, proibiu o uso da língua de sinais por praticamente um século no 
mundo todo.

No Brasil, apesar desse aparato legal e decorrido quase duas décadas da Lei Nº 
10436/02 e do Decreto Nº 5626/05, observamos aspectos ainda não efetivados, apesar 
da mobilização nacional para implantar esses instrumentos indispensáveis à efetivação 
da política bilingue. Podemos citar alguns deles entre os quais: inclusão da disciplina de 
Libras no currículo dos cursos de formações professores nos cursos de Licenciatura e 
Fonoaudiologia nas Instituições Federais de Ensino; exames de Certificação Nacional de 
Proficiência em Libras (PROLIBRAS); criação dos Centros de Capacitação de Profissionais 
da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS) que corroboraram para 
a efetivação da política de formação, assim como as Associações representativas da 
comunidade surda entre outros. Em Mato Grosso do Sul isso ficou evidenciado na medida 
em que acompanhei de perto o percurso da educação de surdos, por estar atuando nesse 
contexto e participar da comunidade surda de fronteira.

BILINGUISMO NA EDUCAÇÃO DE SURDOS NA FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA

 Inicialmente é necessário considerar que o bilinguismo na Bolívia iniciou no ano 
de 2010 a partir do reconhecimento da LSB – Lengua de Señas Boliviana pelo Decreto 
Supremo nº 0328, pelo presidente Evo Morales Ayma, sendo implantada a educação 
bilíngue- bicultural dos surdos. Bolívia (2010)

Conforme o Decreto Nº 0328 no artigo 3:
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“Se reconoce la Lengua de Señas Boliviana como médio de comunicación de las 
personas sordas, que les permite participar activamente em los diferentes niveles de la 
sociedade, dentro del marco legal y el derecho a la inclusión en su conjunto y aceder a 
información.”

A partir dessa lei um breve percurso histórico pela educação de surdos da Bolívia 
evidencia avanços semelhantes aos do Brasil, como surgimento Centro de Investigação 
de Lengua de Señas Boliviana. Anteriomente, a partir do ano de 1932 foi criado o primeiro 
Centro para Sordos assim como associações de intérpretes de Lengua de Señas, em 
cidades como Cochabamba, Sucre, Santa Cruz e La Paz entre outras.    

O Decreto Supremo nº 0328 também define a educação bilingue–bicultural e 
estratégias  necessárias para a implantação da educação de surdos:

“Crear condiciones lingüísticas y educativas en la escuela, involucrando en el proceso 
desde el portero hasta el director.• Promover el uso de la LSB en todos los estamentos 
de la comunidad educativa.• Involucrar a los familiares en todo el proceso educativo.• 
Definir y dar significado al papel de la LSB.• Apoyar el empoderamiento de los Sordos.• 
Crear recursos didácticos visuales.• Involucrar a los Sordos en todo el proceso 
educativo (co-responsabilidad).• Preparar a los docentes en educación bilingüe, teórica 
y prácticamente.• La educación bilingüe - bicultural debe estar inscrita en el Plan 
Educativo Institucion”. BOLÍVIA (2010).

Esses instrumentos necessários à construção da educação bilíngue-bicultural, 
também estão presentes na proposta bilíngue para a educação de surdos do Brasil.

 Dito isto, podemos considerar que a proposta de Educação Bilingue é um caminho 
a ser construído pelos países vizinhos Brasil-Bolívia. 

QUADROS (2006 p. 13) afirma que o contexto bilingue da criança surda é marcada 
pela coexistência da língua brasileira de sinais e da língua portuguesa. 

Na fronteira Brasil-Bolívia pode-se considerar que a identidade e cultura surda 
foram construídas historicamente na convivência entre os usuários da língua de sinais 
nos contextos escolar e social, conforme ainda salienta Stroebel (2008, p.19): “que um 
ser humano, em contato com o seu espaço cultural, reage cresce e desenvolve, a sua 
identidade, isto significa que os cultivos que fazemos são coletivos e não isolados”.

Para o espaço da fronteira Brasil-Bolívia que nesse ponto, direciono o olhar, 
considerando que as relações aqui existentes, são de proximidade em diversos espaços, 
o que caracteriza a própria ambiguidade que o conceito de fronteira traz em si. Apesar 
da divisão territorial entre os países é observado que existe uma aproximação entre os 
integrantes da comunidade surda. A fronteira portanto, é contraditória na medida em que 
aproxima e separa.

A afirmação de Costa & Oliveira (2012), onde a fronteira é de fato, vivida por seus 
habitantes como um espaço contínuo de tráfego de pessoas, mercadorias, conhecimentos 
e tradições, ou seja, são coletividades que se vinculam através da linha divisória entre os 
países, contextualiza esse aspecto.

Isso se evidencia nos indivíduos pertencentes à comunidade surda da região de 
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fronteira que constantemente adentram o território brasileiro e boliviano, de acordo com 
a necessidade e interesses comuns: frequentar escolas, trabalho, lazer, convivência com 
os seus pares.

Na fronteira Brasil-Bolívia, faz parte do cotidiano do aluno boliviano estudar em 
escolas brasileiras principalmente pela existência do Acordo Bilateral entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Republica da Bolívia, aprovada 
internamente pelo Decreto Legislativo n. 64, de 18 de abril de 2006, e promulgado pelo 
Decreto n.64, de 18 de abril de 2006, e promulgado pelo Decreto n. 6737, de 12 de janeiro 
de 2009, estabeleceu as normas para:

 “permissão de residência, estudo e trabalho a nacionais fronteiriços brasileiros e 
bolivianos” e que permite em seu art. 1º, “o ingresso, residência, estudo, trabalho, 
previdência social e concessão de documento especial de fronteiriço a estrangeiros 
residentes em localidades fronteiriças”. O documento necessário para o ingresso 
e permanência legal de bolivianos no Brasil é conhecido como “documento especial 
fronteiriço”, que propicia a figura legal do “cidadão fronteiriço” e possibilita que ele 
estude e/ ou trabalhe na cidade de Corumbá, no Brasil.

Os estudantes surdos residentes em Puerto Quijarro, a aproximadamente cinco 
quilômetros de Corumbá, aprendem a Libras em escolas de Corumbá e no convívio 
comunidade surda local.

HANNERZ (1997), nos traz os conceitos de Fronteiras e Limites como um espaço 
de contatos e interações, ao invés de marcar culturas isoladas, assim como o conceito de 
Híbridos que nos possibilita enxergar a realidade fronteiriça como uma fenômeno original 
de transculturação, “tornando mais complexa a tendência essencialista de ver a cultura 
apenas como marcador de grupos, separando-os de forma absoluta.”

Partindo dessa afirmação, podemos considerar que essa proximidade linguística e 
cultural entre os surdos brasileiros e bolivianos não é dissipada pela divisão territorial, 
pois essa proximidade emerge cotidianamente na estreita relação nos contextos escolar 
e social. Os usuários da língua de sinais poderão apresentar diversas identidades em 
diversos momentos da sua vida estando às mesmas ligadas ao processo de aquisição da 
língua de sinais, a proximidade com a comunidade surda e ouvinte assim como diversos 
outros fatores.

Como o bilinguismo se evidencia no espaço formal de aquisição das duas línguas: a 
Língua de Sinais e a Língua Portuguesa como segunda Língua?

O Decreto Nº 5626/2005, no art.22 do capítulo VI, já discorre sobre as escolas e 
classes bilíngues. Posteriormente, o espaço bilíngue está definido no documento do MEC 
(2007), que orienta o atendimento especializado (AEE), na perspectiva da Educação 
Inclusiva para a pessoa surda. Esse atendimento deve acontecer nas Salas de Recursos 
Multifuncionais. O AEE deve prever três diferentes momentos de aprendizado nesse 
contexto: O ensino em Libras, o ensino da Libras e o ensino da Língua Portuguesa escrita 
para os estudantes surdos. Segundo este documento os atendimentos devem ocorrer em 



 
Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira Capítulo 19 208

sala de ensino comum, no contraturno, assegurando aquisição de todos os conhecimentos 
dos diferentes conteúdos curriculares, o conhecimento dos diversos conteúdos curriculares 
e as especificidades da língua de sinais.

O ensino em Libras e o ensino da Libras, previsto no documento sobre o AEE, enfatizam 
a prioridade para o professor/instrutor surdo. Além desses tempos de aprendizagem, 
orienta-se que a organização didática deve privilegiar os recursos visuais, pois estes 
favorecem a abstração dos estudantes surdos, o planejamento em conjunto por todos 
os profissionais que trabalham com os surdos, assim como propostas pedagógicas que 
atendam as diferenças.

A aquisição da Língua Portuguesa na modalidade escrita pelo estudante surdo 
prevista na educação bilingue, apresenta um grau de dificuldade semelhante ao de uma 
língua estrangeira. Essa dificuldade justifica-se por ser ela de uma modalidade diferente 
da língua gestual-visual. Todavia o estudante surdo tem condições de desenvolver-se 
e produzir um texto com coerência desde que tenha pleno conhecimento da língua de 
sinais.  Para que isso ocorra, o processo de aquisição da primeira língua, a Língua de 
Sinais, deve iniciar desde a primeira infância.

O percurso histórico educacional dos surdos na fronteira Brasil-Bolívia evidencia que 
a maioria deles ingressou tardiamente na escola. Atualmente já encontramos estudantes 
surdos inseridos na Educação Infantil, o que há bem pouco tempo atrás não ocorria.

Observa-se aí a importância das crianças surdas terem contato com uma língua em 
que possa se expressar, sendo a língua de sinais o instrumento para o seu desenvolvimento 
emocional, psicológico e social. Conforme Santana (2015), “ a língua de sinais, por sua 
modalidade gestual-visual, é a língua propícia para o surdo estabelecer relações sociais, 
manifestar-se culturalmente e construir sua própria identidade”.

É necessário enfatizar que a grande maioria das crianças surdas nasce numa família 
de ouvintes. A recomendação é que a criança surda esteja inserido em um ambiente 
linguístico que favoreça a aquisição da Língua de Sinais 

 Segundo (Botelho, 2005 p.111) “[...] a educação bilingue para surdos propõe a 
instrução e o uso em separado da língua de sinais e do idioma de seu país, de modo a 
evitar deformações de uso simultâneo.

De acordo com Lodi (2013), 

“Trabalhar com a abordagem bilíngue para surdos pressupõe o conhecimento 
aprofundado das duas línguas envolvidas no processo; porém, é importante não o 
reduzir apenas às questões gramaticais e estruturais dessas línguas. Devemos dar a 
elas a importância que cada uma tem na construção de conceitos e formação social da 
mente.[...] O bilinguismo é muito mais do que a exposição a duas línguas: é parte de 
um projeto maior de empoderamento do surdo e propicia que o papel da escola seja 
cumprido na construção de conhecimento e na constituição autônoma dos estudantes.”

Portanto é fundamental que haja profissionais bilíngues atuando nesse contexto e 
de preferência profissionais surdos, para que identidade cultural surda seja referência aos 
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estudantes e não apenas o aspecto gramatical da língua de sinais. 
Fernandes (2006) apud Santana (2015) esclarece que a educação bilíngue impõe a 

necessidade de um novo olhar sobre o surdo, assim como a transformação “da situação 
monolíngue da escola, fundada na língua portuguesa”, representando ainda um projeto 
utópico para a maioria das escolas.   

O município de Corumbá em Mato Grosso do Sul, conta com esses espaços de 
aprendizado a partir do ano de 2005 a 2010, onde foram instalados nas escolas públicas 
estaduais e municipais. Segundo o Plano Municipal de Educação de Corumbá (2015-
2025), as SRM foram implantadas para apoiar a oferta do AEE mediante parceria entre a 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) e 
os municípios mediante envio de recursos pedagógicos e acessibilidade a equipamentos 
tecnológicos para equipar a SEM.

De acordo com o Plano Municipal de Educação de Corumbá/MS (2015 a 2025) 
existem dezesseis distribuídas nas Redes Estadual e Municipal de Ensino, sendo sete 
salas na Rede Estadual e nove na Rede Municipal. Nesse espaço os estudantes surdos 
devem adquirir a Língua de Sinais (L1) e a Língua Portuguesa (L2). No ano de 2018, 
foi verificado que a Rede Estadual de Corumbá dispõe de duas Salas de Recursos 
Multifuncionais (SRM). A Rede Municipal de Ensino dispõe de sete salas.

Os estudantes surdos brasileiros e bolivianos residentes nas cidades de Corumbá, 
no lado brasileiro e Puerto Quijarro, do lado boliviano, que estudam nas escolas do lado 
brasileiro e que frequentam o AEE, aprendem a Língua de Sinais (Libras) e a Língua 
Portuguesa escrita, prevista na proposta educacional bilíngue.

As escolas públicas da região atendem a uma população culturalmente diversa e 
respeitando os princípios da inclusão, deverá ofertar uma educação de qualidade a todos 
os estudantes indistintamente. 

Como a escola deve trabalhar esse estudante de forma que ele construa a sua 
identidade surda?  A identidade surda fronteiriça marcada pelo estreitamento de laços 
culturais e identitários, que ultrassa no espaço fronteiriço, as linhas delimitadas pela 
divisão territorial dos dois países.

Carvalho, 2008 apud Sá (2011), considera que o princípio inclusivo ressalta o respeito 
à singularidade e à diversidade de cada sujeito na sociedade, bem como a qualidade 
da educação oferecida a todos, pois, como constatamos nas estatísticas, muitos são os 
excluídos, além dos portadores de deficiência.

Nesse contexto, a escola deve valorizar a diversidade sob uma ótica multicultural. 
De acordo com Fernandes (2008)

O multiculturalismo dentro da educação vem como decorrência de se ter alunos 
pertencentes a diferentes universos na sala de aula, do ponto de vista cultural, social, 
linguístico e religioso e de se ter o desafio de transformar o espaço escolar em um 
espaço democrático, que possa oferecer igualdade de oportunidades, dando por isso 
mesmo condições de atendimento educacional diferente a alunos diversos. (p.93)
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Kelman apud Fernandes (2008) considera que o Multiculturalismo pode ser definido 
de várias formas:

Trata-se de estabelecer níveis de responsabilidade e garantia de igualdade de direitos 
humanos às pessoas com diferentes origens, crenças, etnias, gêneros; uma convivência 
pacífica entre os membros pertencentes aos grupos minoritários e os grupos majoritários 
de uma comunidade social, sem qualquer discriminação. (p.91)

Convém pontuar que a língua de sinais americana (ASL) influenciou a Lengua de 
Señas Boliviana (LSB) bem como a língua de sinais francesa influenciou a língua de sinais 
brasileira (LIBRAS). As línguas de sinais não são universais. Apesar de pertencerem à 
modalidade gestual visual, cada país tem a sua Língua de Sinais, podendo esta sofrer 
variações de região para região.

Entre as línguas de sinais ocorre similaridade no léxico, quando falamos de um único 
país. Essa similaridade acontece em determinadas regiões, como se observa no Brasil 
por exemplo. Entretanto de país para país a estrutura lexical apresenta diferenças. 

A Lengua de Señas Boliviana (LSB), a princípio é  a primeira língua para os surdos. 
Todavia na fronteira Brasil-Bolívia a Libras, torna-se a língua de instrução de surdos 
residentes na cidade  Puerto Quijarro.

METODOLOGIA

Esta pesquisa utilizou ferramentas pesquisa documental e bibliográfica. Conforme 
Reis (2016, p.60) a análise documental representa uma fonte natural de informação, 
que pode ser revisado pelo pesquisador dando mais estabilidade aos estudos. É uma 
pesquisa qualitativa e exploratória, onde além da pesquisa documental foi feita uma 
análise bibliográfica de artigos e dissertações que abordam a temática sobre o bilinguismo 
na base de dados Scielo e Redalyc.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos considerar que as escolas do lado brasileiro da fronteira Brasil-Bolívia 
acolhem estudantes surdos e ouvintes brasileiros e bolivianos. A relação histórica de 
proximidade entre estes países também assegurada legalmente e está evidenciada nos 
diversos contextos sociais do espaço da fronteira.

Inserido no contexto educacional, o estudante surdo residente em Puerto Quijarro, 
que frequenta o AEE, adquire a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa escrita 
na modalidade segunda língua, apesar da Lengua de Señas Boliviana (LSB) ser instituída 
no país vizinho. 

Apesar dos avanços históricos na educação de surdos e da legalização da proposta 
bilingue no Brasil há quase quatro décadas, ainda encontramos aspectos não efetivados.
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Na fronteira Brasil-Bolívia ainda não observamos a atuação efetiva do professor 
surdo no serviço especializado - AEE, mesmo que legalmente este profissional tenha 
prioridade no ensino para o estudantes surdos, pelos aspectos já abordados neste estudo.  
Apenas no ano de 2016 contamos com uma professora surda atuando neste serviço em 
uma escola no município de Corumbá. 

Atualmente  os profissionais que atuam no AEE são profissionais Tradutores Intérprete 
de Libras (TILS) com formação -  cursos, Especialização em Libras e que passam por 
avaliação de aptidão em LIBRAS no CAS/MS para atuar como professor do AEE, neste 
último ponto, em se tratando dos profissionais Rede Estadual de Ensino.

Na fronteira Brasil-Bolívia a Libras é utilizada pelo povo surdo e pela comunidade 
surda nos diversos espaços sociais sendo que a Lengua de Señas é conhecida por uma 
minoria de surdos adultos que mantém contato com surdos de outras regiões da Bolívia e 
tem algum conhecimento desta língua, todavia a Libras é a língua em uso nesta fronteira.

A Língua de Sinais Brasileira (Libras) torna-se a língua de instrução e o instrumento 
de aquisição da Língua Portuguesa, ambas consideradas a princípio, línguas estrangeiras 
para o surdo residente na Bolívia. 

Conforme Dorziat (2015), não há estrangeirismo que faça estranha a sua própria 
família [...] a pátria brasileira dos surdos não possui as mesmas fronteiras dos ouvintes, 
porque sua fronteira é imaterial e existe onde estiver viva a Língua de Sinais, onde houver 
surdos interagindo de forma natural.
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